
Este livro nasceu da reunião de notas, estudos, debates 
e reflexões promovidos em sala de aula. Sempre me fiei 
da possibilidade de transmitir determinado assunto com 

objetividade sem, contudo, prescindir do conteúdo e profundidade 
necessários para a compreensão do tema.
As lições de Direito Civil aqui abordadas – sem a pretensão de 
esgotar qualquer assunto – buscam alcançar desde o aluno que dá 
os primeiros passos na graduação até aquele que pretende alçar 
vôo frente aos mais rigorosos certames públicos, além de servir de 
instrumento para os profissionais e estudiosos da área jurídica, tais 
como Professores,  Advogados, Promotores de Justiça e Magistrados.  
Para tanto, o livro está atualizado com a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores e com os enunciados do Conselho da Justiça Federal 
aprovados até a VIII Jornada de Direito Civil.
Os estudos, como o leitor poderá constatar, são sempre orientados 
sob a ótica do Direito Civil Contemporâneo, sendo que, nesta obra, a 
Constituição Federal de 1988 promove a devida filtragem aos diversos 
assuntos civilísticos aqui abordados.

INDICADO PARA:
Graduação

Concurso público

Pós-graduação

editora

ISBN xxxxxxxxxxxxxxxx

Publicando desde 2013, a Editora 
D’Plácido, que é especializada em 
literatura jurídica, já conta com no-
mes reconhecidos no cenário jurí-
dico profissional e acadêmico. 

Em 2015, a Editora D’Plácido foi 
laureada com o 1º lugar no Prê-
mio Jabuti de Literatura, na cate-
goria Direito, com a obra “Direi-
tos fundamentais das pessoas em 
situação de rua”, organizado por
Ada Pellegrini Grinover, Gregório
Assagra de Almeida, Miracy Gus-
tin, Paulo César Vicente de Lima e
Rodrigo Iennaco. 

O prêmio é o mais importante da 
área e celebra a qualidade e ascen-
dente importância da Editora D’Plá-
cido no mercado 
editorial mineiro e 
brasileiro. 

Conheça também a coleção de cur-
sos e manuais da Editora D’Plácido. 

São publicações de autores reno-
mados com um capricho na for-
matação, que ajuda na fluidez da 
leitura e fixação do conteúdo.

Você pode encontrá-los nas princi-
pais livrarias e em nosso site:

W W W. E D I TO R A D P L AC I D O. C O M . B R

Atualizado com:

• Lei nº 13.811/19 (Lei que proíbe o casamento antes dos 16 anos)

• Lei nº 13.874/19 (Lei da Liberdade Econômica)

E mais:

• Enunciados do CJF até a VIII Jornada de Direito Civil

• Jurisprudência atualizada dos Tribunais Superiores

5
E D

Mônica 
Queiroz

 Doutora e Mestre em Direito
Privado pela Pontifícia Universidade 

Católica de Minas Gerais (PUC-
MG). Professora Titular no Centro 
Universitário Unihorizontes (MG). 
Coordenadora de cursos de pós-

graduação em Direito promovidos
pelo Instituto Pró Jurídico 

Democrático (IPROJUDE), além 
de lecionar em diversos cursos 

preparatórios para concursos públicos 
e exames da OAB, lecionando na 

Rede de Ensino Praetorium/LFG, no
Curso Pro Labore (MG), no Curso

Focus (SP/PR), no Curso Jurídico (PR), 
no IOB Concursos (SP), no Complexo

Jurídico Damásio de Jesus (SP), na
Escola Brasileira de Direito (EBRADI), 
no G7 Jurídico, na Fundação Escola 

Superior do Ministério Público 
do Distrito Federal e Territórios 

(FESMPDFT) e na Fundação Escola 
Superior do Ministério Público de 

Minas Gerais (FESMPMG). Palestrante 
e autora de obras jurídicas.

2020
5ª edição

volume

DIREITO
civil

Lei de Introdução

Parte Geral

Direito das Obrigações

Teoria Geral dos Contratos

Contratos em espécie

Responsabilidade Civil

Direito das Coisas

Direito de Família

Direito das Sucessões

único

volume
unico´

2020

Mônica
Queiroz

manual de 

D
IR

E
IT

O
c

iv
il

M
ô

nica
Q

ueiroz

m
a

n
ua

l d
e 



DIREITO
civil

manual de 





5 º  E d i ç ã o

DIREITO
civil

volume
unico´ 2020

Mônica
Queiroz

manual de 



Editora D’Plácido
Av. Brasil, 1843, Savassi

Belo Horizonte – MG
Tel.: 31 3261 2801

CEP 30140-007

Todos os direitos reservados. 
Nenhuma parte desta obra pode ser reproduzida,  

por quaisquer meios, sem a autorização prévia  
do Grupo D’Plácido.

W W W . E D I T O R A D P L A C I D O . C O M . B R

Copyright © 2016, D’Plácido Editora.
Copyright © 2016, Mônica Queiroz.

Editor Chefe
Plácido Arraes

Produtor Editorial
Tales Leon de Marco

Capa, projeto gráfico
Letícia Robini 
(Imagem via Freepik.com)

Diagramação
Letícia Robini



Ao Ulisses e Pedro;  
Aos meus pais:  

por serem, de todos os portos, o mais seguro.





NOTA DA AUTORA 

Um livro, principalmente da área jurídica, nunca se mostra pronto e acabado. 
Bem como o ser humano que o redigiu, o livro passa por alterações, novas im-
pressões, novas abordagens que, em certa medida, resultam em novas conclusões.

Este é o livro que aqui se apresenta, em sua 5ª Edição. Nascido da 
reunião de notas, estudos, debates e elucubrações promovidos em sala de 
aula, esta Autora sempre se fiou da possibilidade de transmitir determinado 
assunto com objetividade sem, contudo, prescindir do conteúdo e profun-
didade necessários para a compreensão do tema.

As lições de Direito Civil aqui abordadas – sem a pretensão de esgotar 
qualquer assunto – buscam alcançar desde o aluno que dá os primeiros passos 
na graduação até aquele que pretende enfrentar os mais rigorosos certames 
públicos. Para tanto, o livro está atualizado com a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores e com os enunciados do Conselho da Justiça Federal aprovados 
até a VIII Jornada de Direito Civil, além das novas leis publicadas e oportunas 
ao estudo de parte do conteúdo aqui trabalhado. Os estudos, como o leitor 
poderá constatar, são sempre orientados sob a ótica do Direito Civil Con-
temporâneo, de modo que, neste trabalho, a Constituição Federal de 1988 
promove a devida filtragem aos diversos assuntos civilísticos aqui abordados.

Na esperança de que este livro possa ser útil ao leitor e sempre agradecida 
pela confiança depositada, aqui despeço-me com as palavras do mestre Chico 
Xavier: “Conservar a certeza do que ensina, mas estudar sempre, a fim de 
ouvir com equilíbrio, ver com segurança, analisar com proveito e servir mais.”
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9.2. REVOGAÇÃO PELO DESCUMPRIMENTO DE UM ENCARGO 722



44. DO CONTRATO DE LOCAÇÃO 725
1. NOÇÕES INTRODUTÓRIAS 725
2. AS PARTES NO CONTRATO DE LOCAÇÃO 725
3. NATUREZA JURÍDICA  725
4. OBRIGAÇÕES DO LOCADOR 726
5. OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO 726
6. PERDA OU DETERIORAÇÃO DA COISA DURANTE A LOCAÇÃO 726
7. ALIENAÇÃO DA COISA DURANTE A LOCAÇÃO 727
8. SOBRE A EXTINÇÃO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO 727
9. BENFEITORIAS REALIZADAS PELO LOCATÁRIO 727

45. DO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO: MÚTUO E COMODATO 729
1. NOÇÕES INTRODUTÓRIAS 729
2. ESPÉCIES DE CONTRATO DE EMPRÉSTIMO 729
3. DO CONTRATO DE COMODATO 729

3.1. AS PARTES NO CONTRATO DE COMODATO 730
3.2. NATUREZA JURÍDICA  730
3.3. ASPECTOS SUBJETIVOS RELEVANTES NO CONTRATO DE COMODATO 730
3.4. OBRIGAÇÕES DO COMODATÁRIO E EFEITOS DO CONTRATO DE COMODATO 731
3.5. COMODATO COM PRAZO DETERMINADO E INDETERMINADO 732

4. DO CONTRATO DE MÚTUO 732
4.1. AS PARTES NO CONTRATO DE MÚTUO 733
4.2. NATUREZA JURÍDICA 733
4.3. DA RESTITUIBILIDADE 733
4.4. O MÚTUO FEITO A MENOR 734
4.5. O MÚTUO FENERATÍCIO 735

46. DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 737
1. NOÇÕES INTRODUTÓRIAS 737
2. NATUREZA JURÍDICA 737
3. A RETRIBUIÇÃO 738
4. A TEMPORARIEDADE 739
5. O ALICIAMENTO DO PRESTADOR DE SERVIÇO E A TUTELA EXTERNA DO CRÉDITO 740
6. A EXTINÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 741

47. DO CONTRATO DE EMPREITADA 743
1. NOÇÕES INTRODUTÓRIAS 743
2. AS PARTES NO CONTRATO DE EMPREITADA 743
3. DISTINÇÃO NECESSÁRIA: EMPREITADA X PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 743
4. NATUREZA JURÍDICA 744
5. CLASSIFICAÇÃO DA EMPREITADA 744

5.1. QUANTO À DETERMINAÇÃO DA REMUNERAÇÃO A SER PAGA 744
5.2. QUANTO AO MODO DE EXECUÇÃO DO TRABALHO 745

6. DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO EMPREITEIRO 746
7. DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO DONO DA OBRA 747



48. DO CONTRATO DE DEPÓSITO 749
1. NOÇÕES INTRODUTÓRIAS 749
2. AS PARTES NO CONTRATO DE DEPÓSITO 749
3. DISTINÇÕES NECESSÁRIAS 749
4. NATUREZA JURÍDICA  749
5. MODALIDADES DE DEPÓSITO 750
6. DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DO DEPOSITÁRIO 751
7. SOBRE A EXTINÇÃO DO CONTRATO DE DEPÓSITO 752
8. A PROBLEMÁTICA DA PRISÃO DO DEPOSITÁRIO INFIEL 752

49. DO CONTRATO DE MANDATO 755
1. NOÇÕES INTRODUTÓRIAS 755
2. PARTES NO CONTRATO DE MANDATO 755
3. NATUREZA JURÍDICA 756
4. DA PROCURAÇÃO  756
5. DO SUBSTABELECIMENTO 757
6. MODALIDADES DO CONTRATO DE MANDATO 757

6.1. QUANTO AO PROCURADOR 758
6.2. QUANTO À EXTENSÃO 758
6.3. QUANTO AO CONTEÚDO 758
6.4. QUANTO À FINALIDADE 758

7. DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO MANDANTE 759
8. DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO MANDATÁRIO 759
9. SOBRE A EXTINÇÃO DO CONTRATO DE MANDATO 760

9.1. A RESILIÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO DE  
MANDATO: A REVOGAÇÃO E A RENÚNCIA 760
9.2. A MORTE DE UMA DAS PARTES CONTRATANTES 761

50. DO CONTRATO DE COMISSÃO 763
1. NOÇÕES INTRODUTÓRIAS 763
2. AS PARTES NO CONTRATO DE COMISSÃO 763
3. NATUREZA JURÍDICA 763
4. A RESPONSABILIDADE DO COMISSÁRIO 764
5. DISTINÇÃO NECESSÁRIA: CONTRATO DE COMISSÃO X CONTRATO DE MANDATO 764
6. A CLÁUSULA DEL CREDERE 764
7. DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO COMISSÁRIO 765
8. DIREITOS E DEVERES DO COMITENTE 766

51. DO CONTRATO DE AGÊNCIA 767
1. NOÇÕES INTRODUTÓRIAS 767
2. AS PARTES NO CONTRATO DE AGÊNCIA 768
3. NATUREZA JURÍDICA  768
4. DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO AGENTE  768
5. DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO PROPONENTE  769



52. DO CONTRATO DE DISTRIBUIÇÃO 771
1. NOÇÕES INTRODUTÓRIAS 771
2. AS PARTES NO CONTRATO DE DISTRIBUIÇÃO 771
3. NATUREZA JURÍDICA 771
4. O OBJETO DO CONTRATO DE DISTRIBUIÇÃO 772

53. DO CONTRATO DE CORRETAGEM 773
1. NOÇÕES INTRODUTÓRIAS 773
2. AS PARTES NOS CONTRATO DE CORRETAGEM 773
3. NATUREZA JURÍDICA  773
4. A CORRETAGEM COMO OBRIGAÇÃO DE RESULTADO 774
5. A REMUNERAÇÃO DO CORRETOR 774
6. O NEGÓCIO CELEBRADO SEM A INTERMEDIAÇÃO DO CORRETOR 776
7. APLICAÇÃO DE OUTRAS NORMAS DE LEGISLAÇÃO ESPECIAL 777

54. DO CONTRATO DE TRANSPORTE 779
1. NOÇÕES INTRODUTÓRIAS 779
2. AS PARTES NO CONTRATO DE TRANSPORTE 780
3. NATUREZA JURÍDICA 780
4. CLÁUSULA DE INCOLUMIDADE: 
A OBRIGAÇÃO DE RESULTADO 780
5. LEGISLAÇÃO ATINENTE AO CONTRATO DE TRANSPORTE 781
6. SOBRE O TRANSPORTE DE PESSOAS 782

6.1. AS BAGAGENS DO PASSAGEIRO 782
6.2. DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO PASSAGEIRO 783
6.3. DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO TRANSPORTADOR 783
6.4. AS DIMENSÕES DA RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR 784
6.5. O PORQUÊ DA RESPONSABILIDADE OBJETIVA  
DO TRANSPORTADOR EM RELAÇÃO AOS PASSAGEIROS 785
6.6. EXCLUDENTES DE RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR 785
6.7. O TRANSPORTE GRATUITO. A “CARONA” 788
6.8. O TRANSPORTE CLANDESTINO 791

7. SOBRE O TRANSPORTE DE COISAS  792
7.1. DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO EXPEDIDOR 792
7.2. DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO TRANSPORTADOR 792
7.3. A INTERRUPÇÃO NO TRANSPORTE 793

55. DO CONTRATO DE SEGURO 795
1. NOÇÕES INTRODUTÓRIAS 795
2. AS PARTES NO CONTRATO DE SEGURO 795
3. NATUREZA JURÍDICA 796
4. CARACTERES JURÍDICOS 796

4.1. A APÓLICE 796
4.2. O COSSEGURO E O RESSEGURO 798
4.3. A BOA-FÉ NO CONTRATO DE SEGURO 798



4.4. O VALOR DA INDENIZAÇÃO: A VEDAÇÃO AO SOBRESSEGURO 800
4.5. A APLICAÇÃO DE LEGISLAÇÃO ESPECIAL 800

5. DO SEGURO DE DANO 801
6. DO SEGURO DE PESSOA 805

6.1. O OBJETO DO SEGURO DE PESSOA 805
6.2. O CAPITAL SEGURADO 806
6.3. SEGURO DE VIDA: CASO DE MORTE OU CASO DE VIDA 807
6.4. O SUICÍDIO DO SEGURADO 808
6.5. A RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA EM CASO  
DE MORTE DO SEGURADO EM ATIVIDADE ARRISCADA 810
6.6. A IMPOSSIBILIDADE DE SUB-ROGAÇÃO DA SEGURADORA 810
6.7. O SEGURO EM GRUPO OU COLETIVO 810
6.8. A IRRESPONSABILIDADE DA SEGURADORA EM RELAÇÃO A  
TRATAMENTOS MÉDICOS OU GASTOS HOSPITALARES 811

7. DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO SEGURADOR  811
8. DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO SEGURADO 812
9. SEGURO X PROTEÇÃO VEICULAR 813

56. DO CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE RENDA 815
1. NOÇÕES INTRODUTÓRIAS 815
2. A CONSTITUIÇÃO DE RENDA SOB OUTRO PRISMA 815
3. NATUREZA JURÍDICA  816
4. A POSSIBILIDADE DE INSERÇÃO DE CLÁUSULAS RESTRITIVAS DE DIREITO 817
5. A DURAÇÃO DO CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE RENDA 817
6. EFEITOS JURÍDICOS 818

57. DO CONTRATO DE JOGO E APOSTA 821
1. NOÇÕES INTRODUTÓRIAS 821
2. NATUREZA JURÍDICA 821
3. CLASSIFICAÇÃO DOS JOGOS 822
4. A INEXIGIBILIDADE DO QUE FOI EMPRESTADO PARA O JOGO OU A APOSTA 824
5. CONTRATOS SOBRE TÍTULOS DA BOLSA, MERCADORIAS E VALORES 825
6. O SORTEIO PARA DIRIMIR QUESTÕES OU PARA DIVIDIR COISAS COMUNS  825

58. DO CONTRATO DE FIANÇA 827
1. NOÇÕES INTRODUTÓRIAS 827
2. DISTINÇÕES NECESSÁRIAS 827
3. NATUREZA JURÍDICA 828
4. AS PARTES NO CONTRATO DE FIANÇA 829
5. ESPÉCIES DE FIANÇA 830
6. DO OBJETO DA FIANÇA 831
7. DOS EFEITOS DA FIANÇA  831

7.1. O BENEFÍCIO DE ORDEM 831
7.2. O AFASTAMENTO DO BENEFÍCIO DE ORDEM 832
7.3. ALGUNS DIREITOS DO FIADOR 832



7.4. A PLURALIDADE DE FIADORES: A FIANÇA CONJUNTA 833
7.5. A RELAÇÃO EXISTENTE ENTRE O FIADOR E O DEVEDOR 833

8. DA EXTINÇÃO DA FIANÇA 834
9. DA (IM)PENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA DO FIADOR 835
10. PRAZO PARA O FIADOR COBRAR O PAGAMENTO DO DEVEDOR PRINCIPAL 836

59. DO CONTRATO DE TRANSAÇÃO 837
1. NOÇÕES INTRODUTÓRIAS 837
2. NATUREZA JURÍDICA 837
3. MODALIDADES DE TRANSAÇÃO 838
4. DO OBJETO DA TRANSAÇÃO 838
5. CARACTERES JURÍDICOS  838
6. A ANULAÇÃO DA TRANSAÇÃO 840

60. DO CONTRATO DE COMPROMISSO 843
1. NOÇÕES INTRODUTÓRIAS 843
2. NATUREZA JURÍDICA 843
3. CLASSIFICAÇÃO DO COMPROMISSO 843
4. DO OBJETO DO COMPROMISSO 844
5. DISTINÇÕES NECESSÁRIAS 844
6. DA CONSTITUCIONALIDADE DA ARBITRAGEM 845

DIREITO DAS COISAS
61. INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO DAS COISAS 849
1. POLÊMICA TERMINOLÓGICA: DIREITO DAS COISAS OU DIREITOS REAIS? 849
2. EM BUSCA DE UMA DEFINIÇÃO PARA OS DIREITOS REAIS 849
3. TEORIAS ACERCA DOS DIREITOS REAIS 850
4. DIREITOS REAIS X DIREITOS PESSOAIS DE CUNHO PATRIMONIAL (DIREITOS OBRIGACIONAIS) 850

4.1. QUANTO AO SUJEITO 851
4.2. QUANTO AO OBJETO 851
4.3. QUANTO À EFICÁCIA 851
4.4. QUANTO À TRANSITORIEDADE 851
4.5. QUANTO À POSSIBILIDADE DE PERSEGUIR A COISA (SEQUELA) 852
4.6. QUANTO À TAXATIVIDADE 852
4.7. QUANTO À PREFERÊNCIA 853

5. INSTITUTOS DE NATUREZA HÍBRIDA 854
5.1. OBRIGAÇÃO PROPTER REM OU OBRIGAÇÃO REAL 854
5.2. OBRIGAÇÕES COM EFICÁCIA REAL 855
5.3. ÔNUS REAL 855

6. UMA CLASSIFICAÇÃO NECESSÁRIA ACERCA DO DIREITO DAS COISAS 856

62. DA POSSE 859
1. TEORIAS EXPLICATIVAS DA POSSE 859



1.1. TEORIA SUBJETIVA DA POSSE DE SAVIGNY 859
1.2. TEORIA OBJETIVA DA POSSE DE IHERING 860
1.3. TEORIAS SOCIOLÓGICAS DA POSSE 861
1.4. SÍNTESE DAS TEORIAS EXPLICATIVAS DA POSSE 864

2. NATUREZA JURÍDICA DA POSSE 865
3. CLASSIFICAÇÃO DA POSSE 865

3.1. DESDOBRAMENTO DA POSSE: POSSE INDIRETA E POSSE DIRETA 866
3.2. POSSE EXCLUSIVA E COMPOSSE 868
3.3. POSSE JUSTA E POSSE INJUSTA 869
3.4. POSSE DE BOA-FÉ E POSSE DE MÁ-FÉ 872
3.5. POSSE NOVA E POSSE VELHA 874
3.6. POSSE NATURAL E POSSE CIVIL OU JURÍDICA 874
3.7. POSSE AD INTERDICTA E POSSE AD USUCAPIONEM 874

4. DETENÇÃO  875
4.1. HIPÓTESES DE DETENÇÃO 876

5. AQUISIÇÃO DA POSSE. O CONSTITUTO POSSESSÓRIO. 883
6. EFEITOS DA POSSE 884

6.1. DIREITO AOS FRUTOS 884
6.2. RESPONSABILIDADE PELA PERDA OU DETERIORAÇÃO DA COISA 885
6.3. DIREITO ÀS BENFEITORIAS 886
6.4. DIREITO À USUCAPIÃO 888
6.5. DIREITO À AUTOTUTELA OU AUTODEFESA 888
6.6. DIREITO ÀS AÇÕES POSSESSÓRIAS 889

63. DA PROPRIEDADE. NOÇÕES INTRODUTÓRIAS 891
1. CONCEITUAÇÃO E ELEMENTOS CONSTITUTIVOS AÇÃO REIVINDICATÓRIA 891
2. A INAFASTÁVEL FUNÇÃO SOCIAL 893
3. A ABRANGÊNCIA DA PROPRIEDADE 895
4. ESPÉCIES DE PROPRIEDADE 896
5. PRINCIPAIS ATRIBUTOS OU CARACTERÍSTICAS DO DIREITO DE PROPRIEDADE 897
6. DESAPROPRIAÇÃO JUDICIAL INDIRETA 898
7. DA DESCOBERTA 902
8. MODOS AQUISITIVOS DA PROPRIEDADE IMÓVEL 902

64. DA USUCAPIÃO 905
1. ETIMOLOGIA E CONCEITO 905
2. USUCAPIÃO: MODO ORIGINÁRIO DE SE ADQUIRIR A PROPRIEDADE 908
3. A COISA HÁBIL A SER USUCAPIDA (RES HABILIS)  909
4. MODALIDADES DE USUCAPIÃO DE BENS IMÓVEIS 910

4.1 USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA 910
4.2. USUCAPIÃO ORDINÁRIA 912
4.3. USUCAPIÃO CONSTITUCIONAL OU ESPECIAL 915
4.4. USUCAPIÃO FAMILIAR OU USUCAPIÃO POR ABANDONO DE LAR 922
4.5. USUCAPIÃO INDÍGENA 935



65. DO REGISTRO 947
1. NOTAS INTRODUTÓRIAS 947
2. SISTEMAS AFETOS À AQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE IMOBILÁRIA 948
3. A PRESUNÇÃO RELATIVA DE PROPRIEDADE GERADA PELO REGISTRO 948
4. PRINCÍPIOS QUE REGEM O ATO REGISTRAL 949

4.1 PRINCÍPIO DA INSTÂNCIA 949
4.2 PRINCÍPIO DA CONSTITUTIVIDADE  949
4.3. PRINCÍPIO DA TERRITORIALIDADE 950
4.4. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE OU ESPECIALIZAÇÃO  950
4.5 PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE 950
4.6. PRINCÍPIO DA PRIORIDADE OU PREFERÊNCIA 951
4.7. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 952
4.8. PRINCÍPIO DA FORÇA PROBANTE 952

66. DA ACESSÃO 955
1. DELIMITANDO A ACESSÃO E SUAS MODALIDADES 955
2. ACESSÃO NATURAL (ARTS. 1249/1252, CC)  955

2.1. FORMAÇÃO DE ILHAS (ART. 1249, CC) 956
2.2. ALUVIÃO (ART. 1250, CC) 956
2.3. AVULSÃO (ART. 1251, CC) 956
2.4. ÁLVEO ABANDONADO (ART. 1252, CC) 956

3. ACESSÃO ARTIFICIAL (ARTS. 1253/1259, CC) 957

67. MODOS AQUISITIVOS DA PROPRIEDADE MÓVEL 961
1. DA USUCAPIÃO DE BENS MÓVEIS 961

1.1. USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA (ART. 1.261, CC): 961
1.2. USUCAPIÃO ORDINÁRIA (ART. 1260, CC): 961

2. DA OCUPAÇÃO  962
3. DO ACHADO DE TESOURO (ART. 1264/1266, CC):  962
4. TRADIÇÃO (ART. 1267/1268, CC)  962
5. ESPECIFICAÇÃO (ARTS. 1269/1271, CC) 963
6. CONFUSÃO/COMISTÃO/ADJUNÇÃO (ARTS. 1272/1274, CC) 963
7. PERDA DA PROPRIEDADE 964

68. DOS DIREITOS DE VIZINHANÇA 965
1. NOTAS INTRODUTÓRIAS 965
2. DO USO ANORMAL DA PROPRIEDADE 966
3. ÁRVORES LIMÍTROFES 968
4. DA PASSAGEM FORÇADA 969
5. PASSAGEM DE CABOS E TUBULAÇÕES 970
6. ÁGUAS 970
7. DOS LIMITES ENTRE PRÉDIOS E DO DIREITO DE TAPAGEM 974
8. DO DIREITO DE CONSTRUIR 975

69. DO CONDOMÍNIO GERAL 979



1. CLASSIFICAÇÃO DE CONDOMÍNIO 979
1.1. QUANTO À ORIGEM: 979
1.2. QUANTO AO SEU OBJETO: 980
1.3. QUANTO À FORMA: 980
1.4. QUANTO À TRANSITORIEDADE: 980

2. ESPÉCIES DE CONDOMÍNIO DISCIPLINADAS NO CÓDIGO CIVIL 980
3. DIREITOS E DEVERES DOS CONDÔMINOS (ARTS. 1.314 A 1.320, CC) 980
4. DIVISÃO DO CONDOMÍNIO 981
5. ADMINISTRAÇÃO DO CONDOMÍNIO (ARTS. 1.323 A 1.325, CC) 982

70. DO CONDOMÍNIO EDILÍCIO 983
1. INTRODUÇÃO 983
2. NATUREZA JURÍDICA DO CONDOMÍNIO EDILÍCIO 984
3. CONDOMÍNIO EDILÍCIO. CARACTERIZAÇÃO. 984
4. INSTITUIÇÃO E CONSTITUIÇÃO DO CONDOMÍNIO 985
5. DIREITOS E DEVERES DOS CONDÔMINOS 988
6. OBRAS NO CONDOMÍNIO 993
7. O CONDOMÍNIO DE LOTES  993
8. O LOTEAMENTO DE ACESSO CONTROLADO 997
9. O CONDOMÍNIO URBANO SIMPLES 997

71. DA MULTIPROPRIEDADE OU TIME SHARING 999
1. A LEI Nº 13.777/18 E A MULTIPROPRIEDADE IMOBILIÁRIA 999
2. DISCIPLINA LEGAL E DEFINIÇÃO 1000
3. MULTIPROPRIEDADE: DIREITO REAL SOBRE COISA PRÓPRIA 1001
4. DOS DIREITOS E DEVERES DO MULTIPROPRIETÁRIO  1002
5. A ALIENAÇÃO DA UNIDADE PERIÓDICA 1003
6. O OBJETO DA MULTIPROPRIEDADE 1003
7. A MULTIPROPRIEDADE EM UNIDADE AUTÔNOMA DE CONDOMÍNIO EDILÍCIO 1004
8. FRAÇÃO DE TEMPO 1006
9. A INSTITUIÇÃO E A ADMINISTRAÇÃO DA MULTIPROPRIEDADE 1006
10. A PENHORABILIDADE DA UNIDADE PERIÓDICA E A  
IMPENHORABILIDADE DOS MÓVEIS QUE A GUARNECEM  1008
11. DO INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES  
POR PARTE DO MULTIPROPRIETÁRIO 1008
12. A PREVISÃO DE RENÚNCIA TRANSLATIVA N A LEI 1009

72. DA INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA E O DESFAZIMENTO  
DO CONTRATO PELA LEI Nº 13.786/18  1011

1. NOÇÕES DE INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA  1011
2. EXIGÊNCIA DE QUADRO-RESUMO 1011
3. POSSIBILIDADE DE CLÁUSULA DE TOLERÂNCIA 1013
4. DESFAZIMENTO OU EXTINÇÃO DO CONTRATO 1014
5. DIREITO DE ARREPENDIMENTO 1018
6. AFASTAMENTO DAS REGRAS DA LEI Nº 4.591/64 1018



7. ALGUMAS NOTAS SOBRE AS ALTERAÇÕES NA LEI Nº 6.766/79  
PROMOVIDAS PELA LEI Nº 13.786/18 1019

73. DA PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA E  
DA PROPRIEDADE RESOLÚVEL  1021

74. DA ENFITEUSE 1027

75. DA SUPERFÍCIE 1031

76. DAS SERVIDÕES 1037
1. COMPREENDENDO E DELIMITANDO AS CARACTERÍSTICAS DA SERVIDÃO 1037
2. MODALIDADES DE SERVIDÃO 1038
3. MODOS DE CONSTITUIÇÃO DA SERVIDÃO 1039
4. AÇÕES QUE PROTEGEM AS SERVIDÕES 1040
5. EXTINÇÃO DA SERVIDÃO  1040
6. DISTINÇÕES NECESSÁRIAS: SERVIDÃO DE PASSAGEM X PASSAGEM FORÇADA 1041

77. DO USUFRUTO 1043
1. OS CONTORNOS DO INSTITUTO. CARACTERÍSTICAS.  1043
2. CONSTITUIÇÃO DO USUFRUTO 1045
3. OBJETO DO USUFRUTO 1045
4. DIREITOS E DEVERES DO USUFRUTUÁRIO 1045
5. EXTINÇÃO DO USUFRUTO 1047

78. DO USO 1049

79. DA HABITAÇÃO 1051

80. DIREITO REAL À AQUISIÇÃO: DO DIREITO  
DO PROMISSÁRIO COMPRADOR 1053

81. DOS DIREITOS REAIS DE GARANTIA 1055
1. DISTINÇÕES NECESSÁRIAS 1055
2. REGRAS GERAIS 1055
3. EFEITOS DO DIREITOS REAIS DE GARANTIA 1056
4. VENCIMENTO ANTECIPADO DA DÍVIDA 1057
5. VEDAÇÃO AO PACTO COMISSÓRIO REAL 1057
6. GARANTIA REAL PRESTADA POR TERCEIRO 1059
7. PENHOR 1059

7.1. ESPÉCIES DE PENHOR 1060
7.2. DIREITOS E DEVERES DO CREDOR PIGNORATÍCIO 1061
7.3. EXTINÇÃO DO PENHOR 1062

8. HIPOTECA 1062



9. ANTICRESE 1067

82. DIREITO REAL DE LAJE 1069
1. INTRODUÇÃO  1069
2. NATUREZA JURÍDICA 1070
3. CARACTERÍSTICAS E EFEITOS 1072
4. A AQUISIÇÃO DO DIREITO REAL DE LAJE 1074
5. A EXTINÇÃO DA LAJE EM VIRTUDE DA RUÍNA DA CONSTRUÇÃO-BASE 1075
6. REFLEXO NO ÂMBITO PROCESSUAL 1075
7. DISTINÇÕES NECESSÁRIAS 1075

DIREITO DE FAMÍLIA
83. INTRODUÇÃO SOBRE O NOVIDADEIRO CONCEITO DE  
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Este livro nasceu da reunião de notas, estudos, debates 
e reflexões promovidos em sala de aula. Sempre me fiei 
da possibilidade de transmitir determinado assunto com 

objetividade sem, contudo, prescindir do conteúdo e profundidade 
necessários para a compreensão do tema. 

                 As lições de Direito Civil aqui abordadas – sem a pretensão de 
esgotar qualquer assunto – buscam alcançar desde o aluno que dá 
os primeiros passos na graduação até aquele que pretende alçar 
vôo frente aos mais rigorosos certames públicos, além de servir de 
instrumento para os profissionais e estudiosos da área jurídica, tais 
como Professores,  Advogados, Promotores de Justiça e Magistrados.  
Para tanto, o livro está atualizado com a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores e com os enunciados do Conselho da Justiça Federal 
aprovados até a VIII Jornada de Direito Civil.

                Os estudos, como o leitor poderá constatar, são sempre orientados 
sob a ótica do Direito Civil Contemporâneo, sendo que, nesta obra, a 
Constituição Federal de 1988 promove a devida filtragem aos diversos 
assuntos civilísticos aqui abordados.
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